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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. SÚMULA N. 115/STJ.
1. Não se conhece do recurso especial interposto por advogado sem 
procuração nos autos, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo 
único, do CPC, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo estabelecido. Incidência da 
Súmula n. 115/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual vício de 
representação processual, não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes.
3. No caso, o recurso especial foi interposto em 15/5/2023, e a procuração 
anexada aos autos informa que a outorga de poderes à subscritora do referido 
recurso ocorreu em 18/9/2023. 
4. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no 
art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento". Precedentes.
Agravo interno improvido. 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Documento eletrônico VDA40503339 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 05/03/2024 13:50:00
Código de Controle do Documento: d86a590d-a288-41e7-af2f-7db66482f94c



                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. SÚMULA N. 115/STJ.
1. Não se conhece do recurso especial interposto por advogado sem 
procuração nos autos, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo 
único, do CPC, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo estabelecido. Incidência da 
Súmula n. 115/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual vício de 
representação processual, não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes.
3. No caso, o recurso especial foi interposto em 15/5/2023, e a procuração 
anexada aos autos informa que a outorga de poderes à subscritora do referido 
recurso ocorreu em 18/9/2023. 
4. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no 
art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento". Precedentes.
Agravo interno improvido. 
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por ENIO MAZZUCCA contra 

decisão monocrática de relatoria da Ministra Presidente que apreciou recurso especial 

interposto em desfavor do acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO assim ementado (fl. 22):
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. Decisão que indeferiu o 
pedido de penhora sobre pensão por morte. Plausível a 
relativização da impenhorabilidade, em conformidade com 
entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça 
(AgInt no REsp nº 1609848/SE). Precedente da Colenda 
27ª Câmara de Direito Privado. Caso concreto, contudo, 
que não admite a relativização, ante o ínfimo valor do 
benefício previdenciário.
Decisão mantida. Recurso desprovido.

 
 

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante em 

razão da ausência de juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 

conferindo poderes à Dra. Eloiza Scharz Mazzucca, subscritora do recurso especial, em 

momento oportuno.

Aduz o agravante que, "em razão da procuração que confere poderes para 

atuação desta advogada em qualquer instância ou tribunal, até o trânsito em julgado, 

outorgada em 30/10/2018, ter sido juntada à fl. 5 do processo principal nº 1004674-

86.2018.8.26.0191, que tramita em meio eletrônico, não há que se cogitar da 

obrigatoriedade de juntada de procuração no processo nº 0003095-86.2019.8.26.0191 

(cumprimento de sentença) ou processo nº 2267100-85.2022.8.26.0000 (agravo de 

instrumento) ou neste Recurso Especial" (fl. 79).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não foi instada a se manifestar, pois está sem procuração nos 

autos (fl. 83). 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar.

Da detida análise dos autos, vê-se que a decisão agravada não conheceu do 

recurso especial nos seguintes termos (fl. 72): 
 

Mediante análise do recurso de ENIO MAZZUCCA, a 
parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à 
Dra. Eloiza Scharz Mazzucca, subscritora do recurso 
especial.
 
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referido vício, não 
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regularizou, uma vez que os poderes consignados na 
procuração, juntada nesse momento às fls. 68, foram 
outorgados ao advogado apenas em data posterior à 
interposição do apelo nobre.

 
 

 
Assim, nota-se que o recurso especial foi interposto em 15/5/2023, e a 

procuração anexada aos autos informa que a outorga de poderes à subscritora do referido 

recurso ocorreu em 18/9/2023.

A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual vício de 

representação processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 

necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da 

interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no 

AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 

julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021).

Ainda nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL E 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos 
autos, dele não se pode conhecer, nos termos do art. 76, § 
2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na 
hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para 
tanto lhe foi assinado. Incidência da Súmula n. 115/STJ.
2. "Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a 
representação processual seja regularizada, inviável o 
conhecimento do recurso (Súmula 115 do STJ)" (PET no 
AREsp 1.387.998/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 11/06/2019, DJe 17/06/2019).
3. A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no 
sentido de que para suprir eventual vício de representação 
processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do 
recurso. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.934.163/PR, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, 
DJe de 4/11/2021.)
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No mais, "A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, 

prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 

contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica 

da classe processual "agravo de instrumento" (AgInt no AREsp n. 2.353.939/SP, relator 

Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023).

Desse modo, incide a espécie a Súmula n. 115/STJ: " Na instância especial 

é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.095.635 / SP
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ENIO MAZZUCCA
ADVOGADO : ELOIZA SCHWARZ MAZZUCCA - SP353556
RECORRIDO : SONIA CARDOSO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENIO MAZZUCCA
ADVOGADO : ELOIZA SCHWARZ MAZZUCCA - SP353556
AGRAVADO : SONIA CARDOSO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 05 de março de 2024
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